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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

REQUERIMENTO NÚMERO 0820/15.
AUTOR: Vereador e Presidente Elias Chediek
DESPACHO:

APROVADO.

Araraquara, _________________

                   _________________

                             Presidente
                Considerando que o presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), e senadores aprovaram a Medida Provisória (MP) 678/2015 que alterou a lei do Regime Diferenciado de Contratações (RDC), com as emendas feitas na Câmara dos Deputados.
                 Considerando que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil e as principais entidades nacionais de Arquitetura e Urbanismo e Engenharia defendem que todas as licitações de obras públicas só sejam realizadas a partir do projeto completo, que contém todas as especificações necessárias para a obra, incluindo materiais, orçamento e prazos. No entanto, a MP 678/2015 amplia a modalidade de contratação integrada, que permite a licitação a partir apenas de um anteprojeto, para os empreendimentos de mobilidade urbana, infraestrutura logística e na área de ensino, pesquisa e tecnologia. O veto à MP é a prioridade atual das entidades, conforme manifestado à Presidência da República em 03/11/2015.

Considerando que na contratação integrada, a administração pública licita qualquer obra com base apenas em um anteprojeto. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, visa que o correto seria realizar a licitação apenas depois da elaboração do projeto completo, única forma de garantir a qualidade do empreendimento, um orçamento baseado em preços justos e um cronograma preciso. Se aprovada a contratação integrada, os projetos completo e executivo ficarão por conta da empreiteira que executará as obras, o que cria um conflito de interesses. 
Considerando que em 28/10/2015 foi encaminhado à sanção presidencial o Projeto de Lei de Conversão nº 17/15 (da Medida Provisória nº 678/2015), 

Segue...

Continuação do Requerimento nº ______/15.

Requeiro, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado à Excelentíssima Senhora Presidente da República, um voto de repúdio à sanção presidencial ao Projeto de Lei de Conversão nº 17/15, em virtude dos prejuízos que o RDC trará ao interesse público.

Sala de Sessões “Plinio de Carvalho”, 12 de novembro de 2015.

ELIAS CHEDIEK

Presidente
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Licenga para errar

* Dimés Eduardo Ramalho *  deva ser controlado.
Esse cendrio kafkiano' revela um
Emtempos de comupedo desen-  retrocesso paraascondligtes de au-
freada, noticiada quase que todos  aggo do Tribunal de Contas e de-
0s dias envolvendo contratagaode  monsira faltade seriedade no trato
obras piblicas, cansa espécie o~ comodinheiro pablico, pois se pre-
Congresso Naciondl, mediante fere situacao obtusa a transparén-
‘emenda parlamentar em projetode cia na gestdo publicas o incerto ao
conversto de Medida Proviséria, ~ certo; o anteprojeto a0 projeto; a
terfeito tabula rasa da Lei de Li-  indefinigfio de uma obra aos seus
citagbes aos projelos e infraestru-  reais e necessdrios contomos; a
tura,estendendo-lhes a aplicagao  frouxidgonafiscalizagao o controle
do Regime Diferenciado de Con- efetivo da obri prétendida.
tratagio, que prescinde, na con-  Medra na falta de genufno inte-
tratagao global, por exemplo, de  resse piblico infirmar as normas
projetos de engenharia, importan- de controle e fiscalizagdo sobre
do para o governo, sobretudo, 0 projeto e infraesirutura comopre-
quanto vai pagar poruma obra ge-  tende o Congresso Nacional
nericamente pretendida. Ainda ha tempo de a Chefe do
Acenaédetironopédadopelo  Poder Executivo vetar a matéria
Congresso Nacional, que exerce, inserida por emenda parlamentar
comoauxflio o Tribunal de Con-  em projeto de lei de conversao (de
tas da Unido, o controle externo,  medida proviséria - 678), forte,
Se ndo hd, por exemplo, especifi- principalmente, nas mesmas razdes
caglo de como a obra deverd ser ~ que a motivaram a promulgar, em
executada, método, materizisem- 2013, aLei Anticorrupglo,
‘pregados, estudos técnicos que 1
asseguremsua viabilidade, toma- ~* ‘Dimas Eduardo Ramalho ¢
se diffcil para quem tem o dever  Vice-Presidente do Tribunal de
constitucianal de fiscalizar, con- ~ Contas do Estado de Sao Paulo
trolaraquilo que nem sabe como  (TCESP)
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